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1947

Guerra Fria
Doutrina Truman
Plano Marshall 
Estado de Israel

1949

OTAN

1955

Guerra do Vietnã
Pacto de Varsóvia

1989

Queda Muro Berlim

1959

Movimento hippie
Liberação sexual 
Movimentos sociais
Ditaduras Latino-americanas 

1960

Revolução Cubana

1991

Dissolução URSS
Nova Ordem Mundial

GeopolíEca internacional



Guerra Fria

Primeiro mundo
Nações com bons indicadores 
econômicos e sociais alinhadas ao 
sistema capitalista.

Segundo mundo
União Soviética e países alinhados. 

Terceiro mundo
Nações com histórico de 
colonização, não explicitamente 
alinhadas com os países centrais da 
Guerra Fria, com médios e baixos 
indicadores econômicos e sociais. 

Nova Ordem Mundial

Desenvolvido
Alto nível de desenvolvimento 
econômico e social (IDH).

Em desenvolvimento
Países industrializados, mas com 
problemas sociais e econômicos, 
com IDH médio.

Subdesenvolvido
Países pobres com baixo IDH, 
dependência internacional e 
economia primária.

Geopolítica internacional



1961

João Goulart
Reformas de base

1964

Golpe Militar

1968

Milagre Econômico

1987

Fim do regime ditatorial

1974

Ernesto Geisel
Processo de abertura política

1980

Década perdida
Hiperinflação

1994

Assembleia Constituinte

1985

Plano Real

Panorama nacional



1975

I Conferência Mundial sobre a Mulher/ ONU
- Ano Internacional da Mulher, que abre a 
década;
- Inicia7va ONU possibilita saída dos debates 
feministas da clandes7nidade;
- Luta pelas liberdades democrá7cas.

1976

Assassinato Ângela Diniz

1979

Julgamentos Doca Street

1981
1980

Década da Mulher

Defesa: crime passional em legí7ma defesa 
da honra, depois de ter sofrido violenta 
agressão moral.
VíDma: “pros7tuta de alto luxo da 
Babilônia”.
Condenação: dois anos, pena em liberdade.

Anulação do julgamento anterior.
Condenação: 15 anos de prisão 
por homicídio doloso qualificado.

Campanha ‘Quem ama não mata’
- Várias mobilizações no país frente 
a outros crimes similares.
SOS Mulher
- Grupo de suporte a mulheres 
ví7mas de violência.



1979
1983

1984

Convenção sobre Todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher
Retorno exiladas

Conselhos Estaduais da Condição Feminina
Estruturação de instâncias governamentais.
Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher
- Diminuir morbi-mortalidade por causas preveníveis e controláveis; 
- Melhorar a qualidade assistencial em todas as fases do ciclo vital.

1985 1985/90

Conselho Nacional dos Direitos da Mulher
- Orçamento próprio e autonomia administra7va;
- Campanhas e incidência polí7ca e social.
Delegacia Especializada em Atendimento à Mulher
III Conferência Internacional da Mulher/ ONU

Retificação CEDAW

Década da Mulher

ONGs Feministas
- Saúde e violência;
- Profissionalização;
- Feministas nas 
políticas públicas.



1986

Campanha A Mulher e a Constituinte
Encontro Nacional do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher

1987

Nova Constituição
- Homens e mulheres iguais em direitos e obrigações;
- Alterações posteriores nos códigos civil e penal para adequação aos 
preceitos constitucionais (tutela marital, arcaísmos).

1988

Mulheres na constituinte

Carta das Mulheres aos Constituintes
Garantia de livre opção pela maternidade, compreendendo-se tanto a assistência 
ao pré-natal, parto e pós-parto, como o direito de evitar ou interromper a gravidez 
sem prejuízo para a saúde da mulher.
Lobby do Batom



1992

Eco 92/ ONU
- Meio ambiente e desenvolvimento; 
- Crescimento populacional;
- ‘Saúde reprodutiva’.

1994 1995

Conferência Pequim/Beijing/ ONU
- ‘Sexo’ versus ‘gênero’;
- Aliança Santa Sé e países islâmicos;
- Plataforma de ação abrangente;
- Ratificada por 189 governos.

1998

Convenção de Belém do Para/ OEA
- Compromisso signatários para ações 
efetivas pela erradicação da violência de 
gênero.
Conferência de Cairo/ ONU
- Desenvolvimento e população;
- ‘Direitos sexuais e reprodutivos’.

A década das conferências

Ideologia de gênero
- Nota bispo Revoredo lança termo e 
se transforma em posicionamento 
oficial do Vaticano.



“Por trás do uso sempre mais difundido da expressão ‘gênero’ no lugar da 
palavra ‘sexo’, esconde-se uma ideologia que procura eliminar a ideia de 
que os seres humanos se dividem em dois sexos. Esta ideologia quer 
afirmar que as diferenças entre homem e mulher, para além das óbvias 
diferenças anatômicas, não correspondem a uma natureza fixa, mas são 
produtos da cultura de um país e de uma época determinados. Segundo 
esta ideologia, a diferença entre os sexos é algo convencionalmente 
atribuído pela sociedade, e cada um pode ‘inventar-se’ a si mesmo.”

Define a agenda das feministas de gênero como sendo pela “separação da 
mulher do homem e destruição da identificação dos seus interesses com 
os interesses da família.”

Considera a perspectiva de gênero e um ataque às religiões e tradições.

Oscar REVOREDO. Ideologia de gênero: perigos e alcances. In: Lexicon. Termos ambíguos e
discutidos sobre família, vida e questões éticas.

Ideologia de gênero



2002

Secretaria de Estado dos 
Direitos da Mulher
- Status de ministério, 
pasta da Jus7ça.

2003

Secretaria Nacional de Políticas para as Mulheres
- Status de ministério, subordinada à Presidência.
Legislação
- Central de Atendimento à Mulher;
- Notificação Compulsória casos violência.

2006

Lei Maria da Penha
- Violência doméstica.

2014 2015

Depois de Beijing

2011

Brasil sem Homofobia
- Kit gay.

Ministério das Mulheres, da Igualdade 
Racial e dos Direitos Humanos 
Lei do Feminicídio
- Tipificação homicídio qualificado.

Escola sem Partido
- Projetos de lei contra 
gênero e sexualidade no PNE.



Mudança de rota

“Vamos unir o povo, valorizar a família, respeitar as religiões e nossa 
tradição judaico-cristã, combater a ideologia de gênero, conservando 
nossos valores. O Brasil voltará a ser um país livre de amarras ideológicas.”

Bolsonaro 

“Atenção, atenção! É uma nova era no Brasil. Menino veste azul e menina 
veste rosa!”

Damares

“Brasil tem a importante tarefa de lidar com as significativas mudanças na 
estrutura familiar ocorridas nas últimas décadas. [...] O foco especial na 
família pretende fortalecer sua estrutura e as relações intrafamiliares. [...] 
Não há como priorizar a família sem investir nas nossas crianças, 
respeitando a sua integridade, tratando-as como crianças que estão e 
dizendo um sonoro ‘não' a ideologia de gênero. [...] O governo do 
presidente Bolsonaro, por sua vez defende o direito à vida desde a 
concepção e condena a prática do aborto.”

Damares



Mudança de rota

Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos
Programa juntos pela vida: Família e Direitos Humanos
“Missão: Proteger a vida, fortalecer a família e defender os direitos 
humanos para todos”.
“A elaboração e a implementação de políticas para a família são 
prioridade absoluta para este Ministério”. 

“O foco na família significa oferecer as bases para que a família possa 
se consolidar internamente, sem que políticas públicas orientem suas 
decisões de forma pragmática”. [...] A Secretaria da Família investirá 
no núcleo familiar, apostando em sua capacidade de autogestão rumo 
ao bem comum.”

Ângela Gandra



Mudança de rota

Interrupção da Gravidez nos casos previstos em lei
- Portaria nº 2.282: dever da equipe médica 1) comunicar crime de 
violência sexual (violando o sigilo médico); 2) recolher material genético 
fetal; e 3) oferecer à vitima de estupro a possibilidade de visualização do 
feto por meio de ultrassonografia obstétrica. 
- Portaria nº 2.561: exclui a necessidade de oferta de exame 
ultrassonográfico. 
- Cartilha Atenção Técnica para Prevenção, Avaliação e Conduta nos 
Casos de Abortamento: todo aborto é um crime.

Declaração do Consenso de Genebra
- Colocar limites às reivindicações de direitos humanos;
- Promover a saúde da mulher;
- Defender o nascituro;
- Fortalecer a família como a unidade fundamental da sociedade.



Programas orçamentários ministrais – primeiro ano de governo

Fonte: Análise PPA, Câmara Deputados, 2020.

Proteção à Vida, 
Fortalecimento da 
Família, Promoção e 
Defesa dos Direitos 
Humanos para Todos

R$ 97.074.789,00

Políticas para as Mulheres: 
Promoção da Igualdade e 
Enfrentamento à Violência

R$ 121.900.000,00

Promoção e Defesa dos Direitos 
Humanos
R$ 68.852.051,00

Promoção, Proteção e 
Defesa dos Direitos 
Humanos de Crianças 
e Adolescentes

R$ 45.492.701,00

Promoção da 
Igualdade Racial 
e Superação do 
Racismo

R$ 27.910.000,00

Promoção e Defesa dos Direitos de Pessoas com Deficiência
R$ 97.074.789

2016 2020



Orçamento e execução financeira de ações específicas para mulheres
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Insegurança alimentar por gênero da pessoa responsável pelo domicílio

Fonte: PNDA, Olhe para a fome (2021, 2022)
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Encarceramento em massa e superlotação de unidades prisionais

Abril 2020: 858.195 pessoas encarceradas

Maio 2022: 919.641 pessoas encarceradas

1º China
2º Estados Unidos
3º Brasil

45%

PRESOS
PROVISÓRIOS

Déficit de 
212 mil vagas

49 mil em presídios femininos
867 mil em presídios masculinos

68%

PESSOAS
NEGRAS



Taxa de mortes violentas intencionais (óbitos por 100 mil habitantes)

Fonte: Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2022).
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Características das vítimas de mortes violentas intencionais e intervenções policiais

Fonte: PNDA, Olhe para a fome (2021, 2022)
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Mortes decorrentes de intervenções policiais

Fonte: Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2022).
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Número de casos novos de violência doméstica no CNJ
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Homicídios de mulheres e feminicídios
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Proporção dos homicídios femininos classificados como feminicídios em 2021
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Homicídio de mulheres e feminicídio por raça/cor em 2021
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Evolução do número de estupros e estupros de vulnerável
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Taxa de mortalidade materna (óbitos por 100 mil nascidos vivos)

Fonte: Datasus. *elaboração não oficial: heps://nofcias.uol.com.br/colunas/carlos-madeiro/2022/05/22/mortalidade-materna-salta-77-em-
2-anos-pais-retrocede-a-taxa-de-anos-1990.htm 
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E agora?


